
O POVO, OS POLÍTICOS E OS MILITARES 

Há uns dias a Secretária de Estado da Defesa Nacional (SEDN) durante uma reunião com 
representantes da Associação Nacional de Sargentos (ANS) aproveitou ocasião para dizer que 
"os Chefes militares desempenham funções para as quais são legalmente nomeados, estando 
sujeitos ao estrito cumprimento da lei. Neste sentido, os Chefes Militares são obrigados a 
aceitar as decisões emanadas do Governo e da Assembleia da Republica que venham a revestir 
a forma de lei". 

O que ela disse não é novidade nem matéria para discussão; mas, sentada na sua cadeira do 
Poder pregou mal, muito mal mesmo. Quando simultaneamente lembra aos Sargentos que se 
exige dos Chefes Militares estrita obediência e a estes oferece tóxica justificação para seus 
eventuais silêncios deixou todos num canto escuro e mostrou, desgraçadamente, não ter 
consciência dos riscos que envolve a ignorância ou a negação da realidade para a qual os 
Sargentos lealmente pretenderam sensibilizá-la. 

O que farão agora os Chefes? Darão às cartas que muitos militares lhes escreveram resposta 
que satisfaça o requerimento nelas contido para que exerçam o dever de tutela em defesa e 
para o restabelecimento dos direitos dos homens e mulheres que servem nas Forcas Armadas? 
 
Poderia ficar por aqui e esperar que amanhã os Chefes Militares ou o Comandante Supremo das 
Forcas Armadas cumpram o dever de tutela e convençam os políticos a corrigir os erros 
cometidos no Ministério da Defesa Nacional; mas, não fico porque não se trata de atitude 
isolada de uma secretária de Estado que qualquer primeiro ministro já teria demitido. 
 
Desde que os militares, honrando o que prometeram em Abril de 1974, regressaram a quartéis, 
todas as Unidades activas têm cumprido abnegadamente as missões que lhes foram atribuídas 
e as Associações dos Oficiais, de Sargentos e das Praças têm prestigiado as Forcas Armadas 
com corajosa defesa dos interesses dos seus associados e da condição militar. A esta ordeira e 
leal atitude, sucessivos governos têm respondido com acumulação de erros de consequências 
demolidoras nas capacidades do sistema de defesa nacional arriscando a sua eficiência e 
degradando grosseiramente a qualidade de vida dos militares, em especial a dos reformados. A 
evidente vontade de patronear da actual SEDN deteriora uma situação que há muito perturba 
os militares e mostra absoluta falta de vontade de a melhorar. É uma vontade de patronear 
perigosamente multiplicada por colegas de um governo que não se tem limitado a desgraçar as 
Forças Armadas mas também o Povo que elas, exclusivamente, devem servir. Portanto não me 
fico nem me calo.  

Portugal continua a ser governado por incompetentes de Bandeira na lapela, que têm prazer 
em exagerar programas mandados do estrangeiro e que vestindo Democracia e apregoando 
Liberdade, desumana e ferozmente, com o chicote do imposto na mão têm tornado mais pobre 
qualquer pobre e têm deixado enriquecer os mais ricos. Gente, que ao ignorar os gritos dos 
seus compatriotas se torna compadre de perigos de lesa Pátria e abre a porta à nova 
escumalha política que por essa Europa fora arreganha dentes e grita como os loucos nazis e 
fascistas que no século passado arrastaram milhões para confrontos catastróficos e soluções 
únicas e finais.  

É revoltante assistir a tanta falta de prudência e senso de governantes, que não param na sua 
marcha destruidora, não escutam o clamor das vítimas nem vêem os sinais da miséria que 
espalham. 
 



Não é aos militares que compete derrubar governos. É ao Povo. Perante "tamanho 
assombramento", aos militares compete não aceitar patronos além da Pátria e não deixar cair o 
testemunho que receberam dos capitães de 1974 nas mãos de inimigos de Abril. Ao Povo 
compete ordenar que o assombramento acabe e de vez. 

Os Portugueses não podem deixar se amedrontar nem continuar a ser uma maioria silenciosa . 
Têm de alevantar-se e multiplicar o número dos que se opõem ao governo e aos interesses que 
o sustentam. Têm que vir milhões para a rua com a Bandeira de todos nós a exigir novas 
eleições, novas políticas executadas por gente competente que sirva e não se sirva nem ouse 
patronear.  
 
Ergamo-nos hoje porque amanhã poderá ser tarde!  

Haja quem nos guie! 

 

Serafim Silveira Pinheiro 
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